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1. ASSUNTO

1.1. Nota Técnica para justificar proposta de instituir, em caráter
excepcional e temporário, incentivo financeiro federal para atenção às pessoas
com obesidade no âmbito da Atenção Primária à Saúde, no Sistema Único de
Saúde, no contexto da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
(ESPIN) decorrente da pandemia do novo coronavírus.

2. ANÁLISE

A  Coordenação-Geral de Alimentação e Nutrição
(CGAN/DEPROS/SAPS/MS) vem, por meio desta Nota Técnica, justificar a
proposta de instituir, em caráter excepcional e temporário, incentivo financeiro
federal para atenção  às pessoas com obesidade no âmbito da Atenção Primária
à Saúde, no Sistema Único de Saúde, no contexto da Emergência em Saúde
Pública de Importância Nacional (ESPIN) decorrente da pandemia do novo
coronavírus. Dessa forma, busca apontar a relevância da condição de obesidade
como fator de risco relacionado à infecção por SARS CoV-2 e as medidas para
induzir e fortalecer a atenção precoce às pessoas com obesidade na Atenção
Primária à Saúde (APS), por meio da organização da assistência baseada em
protocolos e em linha de cuidado, buscando atingir metas terapêuticas e
redução de complicações associadas ao risco de Covid-19, incluindo ações de
promoção da saúde e de prevenção.

O atual cenário de pandemia do novo coronavírus evidenciou a
condição de obesidade como importante fator de risco para maior agravamento
da doença, maior prevalência de internações e maior chance de piores desfechos
e letalidade (1). Tais dados apontam tanto para a necessidade de reforçar as
ações de prevenção à transmissão do novo coronavírus para este público,
quanto para a importância de fortalecer o cuidado aos indivíduos infectados com
o intuito de estabilizar a condição crônica da obesidade, evitando o seu
agravamento e por consequência aumento do risco relacionado à infecção por
SARS CoV-2.

No Brasil, este cenário é agravado ao considerar que nos últimos
treze anos a prevalência de excesso de peso em adultos aumentou de 42,6%
para 55,4% e a de obesidade cresceu de 11,8% para 20,3%, de 2006 a 2019
(2). Uma vez que a pandemia alertou para a vulnerabilidade desses indivíduos
quanto ao acesso e ao cuidado nos serviços de saúde, reitera-se a necessidade
de fortalecer as ações de promoção da saúde, prevenção, controle e tratamento
das pessoas com obesidade, para além dos riscos diretamente relacionados à
infecção  pelo SARS-CoV-2.

Assim, no sentido de apresentar evidências a respeito da relação
entre a condição de obesidade e Covid-19, a seguir, elencam-se os achados 
científicos sobre essa relação; o impacto econômico da obesidade sobre o 
Sistema Único de Saúde; o papel da APS no cuidado às pessoas com obesidade;
e a proposta de ações e critérios de monitoramento para a instituição do
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incentivo financeiro federal de custeio,  de que trata a minuta de Portaria
anexa.

 

2.1. Obesidade e a Covid-19

Como apontado no cenário mundial (3-6), o Brasil também tem
apresentado a condição de obesidade como fator de risco na pandemia do novo
coronavírus SARS-CoV-2, inclusive sendo um fator de risco importante para a
letalidade não apenas na faixa etária acima de 60 anos, mas também em outras
faixas etárias, a priori, submetidas ao menor risco de acometimento grave do
Covid-19. Dados do boletim epidemiológico revelam que, até a Semana
Epidemiológica 36, a obesidade era a 3ª comorbidade mais associada aos óbitos
por Covid-19 entre menores de 60 anos (7). Ainda, considerando a presença de
comorbidade associadas à obesidade (2,8), este agravo poderia também estar
presente nos óbitos por covid-19 identificados com comorbidades como
cardiopatia, diabetes e pneumopatia.

Outros estudos, revisões sistemáticas e metanálises que reforçam
essas evidências são:

Metanálise de 34 estudos mostrou que indivíduos com obesidade tiveram
72% de chances a mais de apresentar a forma grave ou fatal da Covid-19
(9).

Metanálise de 9 estudos mostrou que indivíduos com excesso de peso
tiveram um risco 2,4 vezes maior de apresentar a forma grave da doença e
um risco 3,5 vezes maior de mortalidade pela Covid-19 (1).

Revisão sistemática que incluiu 20 estudos mostrou que, em 19 deles,
foram observadas formas mais graves da Covid-19 em indivíduos com
sobrepeso ou obesidade.  Quanto maior o Índice de Massa Corporal (IMC),
maior o agravamento da doença, maior a prevalência de internações, e
maior a chance de piores desfechos e letalidade, especialmente quando
ocorre simultaneamente com outras condições crônicas e também em
idosos (10).

Metanálise que incluiu 24 estudos prospectivos mostrou que indivíduos com
obesidade apresentaram 1,2 vezes de chances a mais de serem admitidos
em unidades de terapia intensiva e 2,1 vezes de chances a mais de
receberem ventilação mecânica devido ao agravamento da Covid-19.
Comparando as classes de IMC entre si, observou-se que um IMC mais alto
sempre acarreta um risco maior de agravamento da doença (11).

Metanálise que incluiu 14 estudos mostrou que pacientes com excesso de
peso apresentaram um risco 3,7 vezes maior de mortalidade por Covid-19
(12).

Revisão sistemática de estudos, que usaram um desenho de coorte
retrospectivo,  mostrou que a obesidade é um fator independente de risco
e prognóstico para a gravidade da doença e a necessidade de cuidados
médicos avançados na Covid-19 (13).

Estudo realizado na França mostrou que a necessidade de ventilação
mecânica aumentou gradualmente à medida que aumentou a massa
corporal, atingindo quase 90% em pacientes com IMC> 35 kg/m2,
independentemente da idade, sexo, presença de diabetes e hipertensão
(14).

Estudo realizado em Nova Iorque apontou que dos pacientes
hospitalizados, 33% apresentavam IMC de 30 a 40 kg/m2 e 6,9% com IMC
> 40 kg/m2. Segundo os autores, a condição crônica com associação mais
forte com a gravidade da doença foi a obesidade, com um odds ratio
substancialmente mais alto do que qualquer outra doença cardiovascular ou
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pulmonar (15).

Portanto, as evidências deixam clara a relação entre o agravamento
de quadros da Covid-19 e a condição de obesidade e alertam para a importância
de medidas de proteção e prevenção da transmissão e infecção pelo novo
coronavírus e intensificação das ações de cuidado na APS para as pessoas com
obesidade.

 

2.2. O papel da Atenção Primária à Saúde no cuidado às pessoas com
obesidade

Uma das ações promovidas pelo Ministério da Saúde para controlar a
condição de excesso de peso foi a redefinição das diretrizes para organização da
prevenção e do tratamento do sobrepeso e obesidade como linha de cuidado
prioritária na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas.
Definindo, dessa forma, que são atribuições da APS para a atenção integral às
pessoas com sobrepeso e obesidade: ações de vigilância alimentar e
nutricional;  assistência terapêutica multiprofissional aos indivíduos adultos
com sobrepeso e obesidade que apresentem IMC entre 25 e 40 kg/m²; e
conduzir ações  intersetoriais de promoção da saúde e prevenção do sobrepeso
e da obesidade. No entanto, Dados do Sistema de Informação em Saúde para a
Atenção Básica (SISAB) mostraram que, no período de setembro de 2018 a
agosto de 2019, dos mais de 105 milhões de atendimentos realizados - e
passíveis de identificação pelo sistema de informação vigente na APS, 26,4%
correspondiam à hipertensão arterial como condição avaliada, 10,5% à diabetes
e apenas 2,8% à obesidade (16).

Esses resultados evidenciam a necessidade de reforçar a
implementação de ações para pessoas com obesidade na APS. Ao considerar
que a APS possibilita o primeiro contato do usuário ao Sistema de Saúde, e
visto que este acesso em tempo oportuno à atenção pode contribuir na redução
de mortalidades e morbidades (17), torna-se necessário avançar na qualificação
das ações para prevenção e controle do excesso de peso de usuários na Atenção
Primária.

Em síntese, acredita-se que ações qualificadas na APS podem ser
eficazes na prevenção e controle do excesso de peso na população, podendo
influenciar até mesmo o desempenho geral do Sistema Único de Saúde, na
medida em que a redução da prevalência de sobrepeso e de obesidade no país
poderá influenciar consecutivamente na melhoria de suas comorbidades
associadas.

 

2.3. O impacto econômico da obesidade no Sistema Único de Saúde

O IMC elevado é um importante fator de risco para doenças crônicas
não transmissíveis como doenças cardiovasculares, distúrbios músculo-
esqueléticos, especialmente osteoartrite, e alguns tipos de câncer (8). Nesse
contexto, salienta-se que a alimentação  inadequada é o fator de risco que mais
contribui para mortalidade e o segundo fator que mais contribuiu para os anos
de vida perdidos no Brasil, tendo impacto maior do que tabaco e álcool (18).  E,
mundialmente, a alimentação inadequada lidera o ranking dos fatores de risco
relacionados à carga global de doenças (18).

Além dos efeitos para a saúde da população, este cenário também
possui importante impacto orçamentário devido aos altos custos do tratamento
de indivíduos com doenças crônicas - relacionadas a fatores de risco dietéticos -
  e à perda de produtividade associada a essas condições. Esses fatores
resultam em elevada carga econômica sobre o Produto Interno Bruto (PIB),
como evidenciou o estudo realizado pela Organisation for Economic Co-
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operation and Development (OECD), mostrando que o excesso de peso e
doenças relacionadas serão responsáveis pela redução da expectativa de vida
dos brasileiros em três anos  e impacta na redução de 5% no PIB do país (19).

No Brasil, os custos totais de hipertensão, diabetes e obesidade na
atenção especializada, no SUS, alcançaram 3,45 bilhões de reais em 2018,
sendo que 59% foram referentes ao tratamento da hipertensão, 30% ao do
diabetes e 11% ao da obesidade. Considerando separadamente a obesidade
como fator de risco para hipertensão e diabetes, os custos atribuíveis a essa
doença chegaram a R$ 1,42 bilhão, ou seja, 41% dos custos totais (20).

Diante do exposto, compreende-se que o excesso de peso e a
obesidade configuram-se como importantes problemas de saúde pública, que
impactam não apenas na prevalência de doenças crônicas não transmissíveis,
mas também nos recursos do SUS direcionados à atenção a essas doenças.
Induzir ações para a prevenção e controle da obesidade, especialmente na APS,
aponta-se como estratégia promissora para a possibilidade de reversão
epidemiológica dessas comorbidades mais prevalentes e, consequentemente,
para a otimização dos recursos do SUS. E, no atual contexto da pandemia, em
que as evidências apontam a obesidade, hipertensão e diabetes como
importantes fatores de risco para agravamento da Covid-19, a intensificação da
atenção na APS poderão contribuir para o melhor prognóstico em caso de
infecção pelo novo coronavírus.

Cumpre ainda destacar que a obesidade é resultado de uma série
complexa de fatores genéticos, individuais/comportamentais e ambientais. O
principal elemento para o aumento da prevalência da obesidade nas populações
é o ambiente cada vez mais obesogênico - aquele que dificulta a adoção e
manutenção de hábitos alimentares saudáveis e a prática regular de atividade
física -  e não novas alterações e mutações genéticas (21). Desse modo, a
determinação da obesidade também se relaciona à existência de  políticas
sociais e econômicas integradas, exigindo, da mesma forma que outros
problemas relacionados à alimentação, ações de caráter intersetorial que
possam incidir sobre as causas do problema de saúde(22).

Assim, para a prevenção/controle da obesidade, além do apoio aos
indivíduos por meio de abordagens educativas/comportamentais, são
fundamentais ações intersetoriais e integradas no território (21). E o setor
saúde, particularmente a APS, tem potencialmente condições de promover, no
território, ações intersetoriais que contribuam para a prevenção do agravo. Além
disso, é fundamental que todos os profissionais envolvidos no processo de
cuidado de indivíduos com excesso peso compreendam os diversos fatores
determinantes da obesidade, evitando a culpabilização e a discriminação do
indivíduo e de sua família e considerem, para a organização dos processos de
trabalho, a importância do cuidado centrado na pessoa.

 

2.4. Proposta para intensificação das ações às pessoas com obesidade no
Sistema Único de Saúde no contexto da Emergência em Saúde Pública de
Importância Nacional (ESPIN) decorrente da pandemia do SARS-CoV-2

A execução de ações a serem intensificadas, priorizadas ou
implantadas na APS-SUS tem como objetivo induzir e fortalecer a atenção
precoce às pessoas com obesidade na APS, por meio da organização da
assistência baseada em protocolos e em linha de cuidado, buscando atingir
metas terapêuticas e redução de complicações associadas ao risco de Covid-19,
incluindo ações de promoção da saúde e de prevenção.

Para tanto, constituem-se como ações para utilização do incentivo
financeiro federal a serem estruturadas pela gestão municipal e distrital:

I - a identificação, o cadastro e a estratificação de risco das pessoas
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com obesidade, por meio das ações de vigilância alimentar e nutricional da
população adstrita;

II - a identificação precoce e a priorização do acompanhamento e do
monitoramento de indivíduos com obesidade com síndrome gripal ou com
suspeita ou confirmação de Covid-19;

III - o fortalecimento da atenção integral, priorizando, no contexto
da pandemia, a assistência terapêutica multiprofissional aos indivíduos adultos
com obesidade, de acordo com as diretrizes clínicas estabelecidas;

IV - o fortalecimento da prevenção da transmissão do coronavírus
em indivíduos com obesidade, conforme orientações estabelecidas; e

IV - a implementação de ações intersetoriais e de caráter
comunitário para promoção da saúde, de forma a apoiar os indivíduos, famílias
e comunidades na adoção de modos de vida saudáveis que permitam a
manutenção ou recuperação do peso saudável, considerando a situação
epidemiológica da Covid-19 em cada território.

 

2.5. Incentivo financeiro federal para intensificação das ações às pessoas
com obesidade no âmbito da Atenção Primária à Saúde, no Sistema Único
de Saúde, no contexto da Emergência em Saúde Pública de Importância
Nacional (ESPIN) decorrente da pandemia do novo coronavírus.

Ao reconhecer a condição de obesidade como importante risco
relacionado às manifestações graves da Covid-19 e considerando os impactos
do excesso de peso para a saúde da população e para o sistema de saúde, o
Ministério da Saúde, assumindo compromisso perante este cenário, propõe
incentivo financeiro, em caráter excepcional e temporário,  para intensificar a
atenção às pessoas com obesidade no âmbito da Atenção Primária à Saúde, no
Sistema Único de Saúde, no contexto da Emergência em Saúde Pública de
Importância Nacional (ESPIN) decorrente da pandemia do SARS-CoV-2,
declarada pela Portaria GM/MS nº 188, de 3 fevereiro de 2020. O rol de ações
propostas  foram elencadas no item anterior.

O incentivo financeiro federal para a realização das ações descritas
no item 4 será composto por valor correspondente a R$ 5,00 (cinco reais) por
indivíduo com diagnóstico de obesidade identificado no Sistema de Vigilância
Alimentar e Nutricional (SISVAN) e por valor de  R$ 4.000,00 (quatro mil reais)
por equipe de Saúde da Família (eSF) e equipe de Atenção Primária (eAP)
custeadas pelo Ministério da Saúde com cadastro no Sistema de Cadastro
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) na competência financeira
outubro do ano de 2020.

O incentivo financeiro de que trata esta Portaria será monitorado por
meio da avaliação dos seguintes indicadores:

I -  cobertura de acompanhamento do estado nutricional registrada
no SISVAN; e

II - número de atendimentos individuais para a condição avaliada
obesidade registrado no Sistema de Informação em Saúde para Atenção Básica
(SISAB).

A partir do recebimento do incentivo, o monitoramento será
realizado em duas etapas, considerando a evolução positiva da cobertura de
acompanhamento do estado nutricional (indicador I) e do  número de
atendimentos individualizados pela condição avaliada obesidade (indicador II).

Para a cobertura de acompanhamento do estado nutricional será
comparada, na primeira etapa de monitoramento, a cobertura das competências
do primeiro trimestre de 2020 em relação à cobertura do primeiro trimestre de
2021; e na segunda etapa, serão comparadas as coberturas do ano de  2020
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2021; e na segunda etapa, serão comparadas as coberturas do ano de  2020
com 2021.

Para o número de atendimentos individualizados pela condição
avaliada obesidade será comparada, na primeira etapa de monitoramento, a
média da produção do segundo trimestre de 2020 em relação à média da
produção do primeiro trimestre de 2021; e na segunda etapa, será comparada a
média da produção do ano de 2020 com 2021.

Ressalta-se que os municípios que apresentarem maior desempenho
no cumprimento das metas estabelecidas terá prioridade na adesão às ações e
aos programas instituídos posteriormente para a qualificação da atenção às
pessoas com sobrepeso e obesidade no SUS.

Por fim, a inobservância do cumprimento dos critérios citados
anteriormente acarretará na necessidade de devolução dos recursos financeiros
recebidos pelos municípios e Distrito Federal em razão desta Portaria.

 

3. CONCLUSÃO

 

3.1. Diante do exposto, considera-se que a minuta de Portaria que
propõe a intensificação da atenção às pessoas com obesidade no Sistema Único
de Saúde no contexto da ESPIN decorrente da pandemia do SARS-CoV-2, é um
compromisso do Ministério da Saúde no reconhecimento da condição de
obesidade como importante fator de risco para maior agravamento dos casos de
Covid-19, maior prevalência de internações e maior chance de piores desfechos
e letalidade.

3.2. Com a ciência deste risco e diante da potência da APS em
contribuir no controle e na redução de morbidades e mortalidades, as ações
propostas visam antecipar medidas que possam resultar em desfechos
favoráveis aos indivíduos com obesidade e síndrome gripal ou com suspeita ou
confirmação de Covid-19. Ainda, diante da evolução crescente da condição de
obesidade no cenário epidemiológico do país, conclui-se que o fortalecimento
das ações de promoção da saúde, prevenção e tratamento desses
indivíduos contribuirão para a melhoria da atenção integral a estes usuários e
para o controle e a redução deste agravo na sociedade.
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